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Resumo

Este trabalho tem como objetivo analisar de
que forma estão relacionadas política, po-
der, cultura e imagem nas organizações e de
que modo interagem é um tema importante e
complexo. É necessário entender como po-
der não só aquilo que se manifesta no inte-
rior da organização, mas também as influên-
cias que uma organização tem sobre a outra
e ainda, como a interrelação destas atua no
conjunto e nos resultados de cada uma. Po-
lítica e cultura, por sua vez, deveriam estar
relacionadas ao significado da organização,
à sua imagem, e deveriam refletir seus traços
culturais, como sincero retrato da sua identi-
dade. No entanto, não é o que ocorre.

Também, as organizações são variadas e

entre elas encontramos as organizações pú-
blicas, as privadas, as sem fins lucrativos, as
filantrópicas e as ONGS – Organizações Não
Governamentais. Todas têm em seu interior
características muito específicas que as dife-
renciam. Como se diferenciam também or-
ganizações pertencentes a uma mesma cate-
goria e suas relações de poder, política e cul-
tura que se refletem na sua imagem. Quando
nos debruçamos sobre uma organização pú-
blica, associada pelo público à área da saúde
e da seguridade social, encontramos uma di-
versidade de opiniões tão grande, que nos in-
cita a estudá-la, partindo do ponto de vista
teórico e complementando-o através da pes-
quisa, buscando uma leitura da imagem or-
ganizacional.

1 Comunicação e imagem
organizacional

1.1 Entendendo o que é e como
funciona a comunicação
organizacional

As organizações fazem parte da vida das pes-
soas que vivem na sociedade moderna, bem
como a comunicação acompanha a socie-
dade desde os tempos da sociedade primi-
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tiva. Assim fica fácil concluir que onde há
uma organização, ali há também a comuni-
cação. Por esta razão, é que há vários anos
estuda-se a comunicação organizacional.

Conforme Rego (1986), o termo comuni-
cação organizacional surgiu na década de 70,
época em que a comunicação empresarial es-
tava em alta. Com a grande difusão da co-
municação empresarial e os mensuráveis re-
tornos às empresas outros segmentos da so-
ciedade começaram a fazer uso da comuni-
cação. Sindicatos, associações, federações,
confederações, agremiações, escolas, clubes
e partidos políticos, passaram de forma in-
tensa, a utilizar-se das ferramentas da comu-
nicação.

Com base no autor, entende-se que o con-
ceito de comunicação organizacional e co-
municação empresarial é o mesmo. Neste
caso, não existe apenas com uma visão vol-
tada às empresas com finalidade lucrativa,
mas sim à todas as organizações da socie-
dade contemporânea.

A comunicação é essencial para qualquer
organização social. Os sistemas que as com-
põem tornam-se viáveis graças a comunica-
ção existente entre si.

Para Nassar (1995, p 13) “a comunicação
empresarial foi concebida como a somatória
das ações – sempre integradas – das várias
áreas de comunicação da empresa, definindo
as tarefas ‘no apoio às estratégias mercado-
lógicas e na condução de projetos instituci-
onais...’ ”. Levando em consideração este
conceito, e com base no comentário de Rego,
pode-se dizer que a comunicação organizaci-
onal é vista dessa mesma forma.

Para Kunsch (1986, p 32), a comunica-
ção no nível organizacional trata das redes
de sistemas de dados e dos fluxos que li-
gam entre si os membros da organização, e

esta com o meio ambiente. É importante
ter presente, que além dos elementos bási-
cos do processo de comunicação como fonte,
codificador, canal, mensagem, decodificador
e receptor, deve-se considerar um dos pon-
tos chaves da comunicação organizacional,
que é: “o aspecto relacional que afeta o pro-
cesso”.

Assim, a comunicação organizacional é
vista como uma atividade que se utiliza to-
das as estratégias da comunicação em busca
de um melhor desempenho da organização
frente a seus públicos.

Baldissera (2000, p 20) complementa essa
idéia, dizendo que “a comunicação é, aqui,
entendida como processo de construção de
sentidos, processo esse que permite que os
emissores/ receptores, participantes de um
complexo jogo de relações interativas, reali-
zem o intercâmbio de mensagens, com dife-
rentes graus de informações, mediante o uso
de linguagens”.

Dessa forma Baldissera (2000, p.26), des-
carta as velhas formas de pensar que, de um
modo geral, concebiam a comunicação orga-
nizacional apenas como um sistema de infor-
mações. Com esse conceito de comunicação
o autor reforça o posicionamento de Kunsch,
quando diz que “a comunicação organizaci-
onal compreende todo o fluxo de mensagens
que compõem a rede de relações sob o âm-
bito da organização”.

Portanto, a comunicação organizacional
não pode ser vista como um conjunto de mé-
todos e técnicas de comunicação dentro da
organização dirigidas ao público interno e
externo, pois o ambiente social está sempre
mudando e a estruturação das organizações
também.

Todas as técnicas e estratégias de comu-
nicação utilizadas pelas organizações têm o
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objetivo principal de cumprirem com sua
função social e, assim, construírem uma boa
imagem organizacional, para que, a partir
dela a organização seja legitimada pela opi-
nião pública, em síntese, pela sociedade. Na
sociedade atual uma imagem ruim pode aca-
bar com uma organização.

Imagem é um termo que reporta a mui-
tas interpretações. Diferentes autores falam
sobre o tema a partir de olhares diferentes
sobre o objeto. Contudo, imagem pode ser
vista também como a forma como as outras
pessoas vêem alguma coisa, alguma pessoa,
ou alguma organização. Essa imagem é for-
mada por todas informações que são obtidas
do objeto, por exemplo: visual, discurso e
ação. Essa imagem não é tangível, ela é di-
ferente de pessoa para pessoa. Com essa di-
ferenciação a imagem pode ser interpretada
como visual ou conceitual. Nassar (1995, p.
21) diz que:

“Nessa guerra de comunicação, espa-
lhada em tantas frentes de batalhas, as
empresas vão construindo as suas ima-
gens institucionais. Ou seja, aquela ima-
gem que é a soma de todas as outras
imagens da empresa. A somatória fi-
nal, por exemplo, da imagem dos produ-
tos da empresa (sua qualidade, seu preço,
sua durabilidade etc.) mais a imagem da
relação da empresa com o consumidor.
Isso acrescentado a outros tantos aspec-
tos simbólicos que a comunicação e as
ações das empresas (que viram notícia ou
não) vão passando aos mais diversos pú-
blicos ao longo da história de cada uma
dessas organizações”.

Com essa afirmativa Nassar coloca que
a imagem institucional não é algo indepen-

dente. Ela depende de todos os setores da or-
ganização para que seja plena. Ou seja, para
que se tenha uma boa imagem institucional
é necessário que todos os setores da empresa
estejam bem relacionados com os seus públi-
cos. Para que isso ocorra, a organização de-
verá trabalhar com um planejamento estraté-
gico de comunicação, desenvolvendo políti-
cas de comunicação que administrem a pro-
dução e os fluxos de informação dentro do
ambiente organizacional. Por isso, a satisfa-
ção dos públicos da empresa deve ser alcan-
çado e as chefias devem manter o discurso
uniforme.

Baldissera refere-se a isto quando fala so-
bre as “experiências com as informações ad-
vindas, oficialmente ou não, da organiza-
ção”, reforçando o comentário de Nassar,
mostrando que a imagem se constrói com o
todo e não a partir de pontos isolados da or-
ganização.

Em muitas organizações o seu discurso
formal é extremamente positivo, porém, o
testemunho de seus funcionários diz que os
acionistas recebem vantagens nos negócios e
não há respeito com os funcionários. Com
essa informação a imagem institucional da
organização fica prejudicada e a imagem
construída a partir de um discurso incom-
pleto perde a sua credibilidade.

Por isso Baldissera (2000, p. 13) diz que:
“Entende-se por imagem o modo como os
públicos vêem a organização, isto é a idéia,
a percepção que eles tem da organização. Os
públicos constroem a imagem, seja positiva
ou negativa, mediante um processo de elabo-
ração que contempla a relação de suas expe-
riências com as informações avindas, oficial-
mente ou não, da organização. Portanto, não
são, necessariamente, condizentes com a re-
alidade ou os objetivos de uma organização."
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Essa imagem organizacional é fruto de
uma organização que tem uma personali-
dade, uma organização pública ou privada
que é vista como única. E é a partir de al-
guns traços dessa personalidade que a ima-
gem é construída. O conjunto dessas par-
ticularidades, juntamente com sua cultura é
chamado de identidade. Baldissera entende
identidade como “o conjunto de traços par-
ticulares que, associadas às demais caracte-
rísticas, permitem que uma organização seja
reconhecida como sendo ela própria, por-
tanto única."Segundo o autor, a organização
assume um estilo e uma personalidade, que
estão presentes em todo o tempo e lugar:
sempre que ela se mostra aos distintos inter-
locutores seja como unidade, ou através de
seus produtos e serviços. Baldissera com-
plementa, afirmando que: "Assim a comu-
nicação é utilizada para reforçar e preservar
a identidade organizacional ou ser o motor
que impulsiona para as transformações dese-
jadas, uma vez que a comunicação organiza-
cional compreende todo o fluxo de mensa-
gens que compõem a rede de relações orga-
nizacionais”.

Torquato (2002, pg. 104) faz uma rela-
ção entre identidade e imagem. Ele diz que
a identidade é entendida como a soma das
características físicas fundamentais do pro-
duto ou da organização, "amálgama de ingre-
dientes que formam sua personalidade e sua
composição[...]". A identidade ao ser cons-
truída leva em consideração valores e crité-
rios, referindo-se ao "plano dos conteúdos
lógicos, concretos, apreendidos pelo nível
do consciente". Quanto à imagem, Torquato
afirma que esta é a projeção pública da iden-
tidade, e está no "plano dos simbolismos, in-
tuições e conotações apreendidos pelo nível
do inconsciente".Ele conclui o pensamento

da seguinte forma: "A identidade se projeta
na imagem".

Torna-se difícil, se não impossível, abor-
dar todos os significados que o termo ima-
gem possui, das epistemológicas, às estéti-
cas, psicológicas, semióticas, etc. Buscou-
se delimitar, neste trabalho, os significados e
conceitos relativos aos utilizados pelos pro-
fissionais de Assessorias de Comunicação.

1.2 Assessoria de Comunicação e
a construção de imagem: o
fazer dos jornalistas e
Relações Públicas

Para alcançar visibilidade, construir uma
imagem e legitimar-se, pessoas ou organi-
zações, precisam na atualidade, passar pela
mídia, pois é através da mídia que existe a
oportunidade de se posicionarem no espaço
público. Segundo Rodrigues (1990) o campo
dosmediaé o campo cuja legitimidade é por
natureza uma legitimidade delegada de ou-
tros campos da sociedade, porque tem a ca-
racterística principal da mediação.

Barichello (2003) embasando-se em Ro-
drigues (1990) e em Thompson (1995)
afirma que o papel fundamental do campo
midiático é ser o palco em que as instituições
obtém visibilidade e que uma consequên-
cia desta exposição das instituições nesta es-
fera é a imagem construída por seus públi-
cos. A autora afirma que "A formação da
imagem de um ator social, individual ou co-
letivo, tem início a partir do momento da
emissão da mensagem, mas só se concretiza
quando ela é recebida pelo público. Neste
processo, a evolução tecnológica permite a
comunicação entre os indivíduos sem a ne-
cessidade de presença física e possibilita a
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construção de imagens através de sua medi-
ação."(BARICHELLO: 2003, p. 72)

O mundo institucional precisa formar a
sua imagem e torná-la legítima através de
modos pelos quais possa ser explicado e jus-
tificado, por isso tanto a vivência da institui-
ção (através das práticas características a sua
comunidade), a linguagem que utiliza (de-
positária das experiências coletivas), assim
como as representações que a definem, tor-
nam a instituição presente, visível e legítima
na experiência do indivíduo e da sociedade.
Para administrar a relação entre as organiza-
ções, atores sociais e o mundo ou campo mi-
diático,

2 Cultura das organizações

O termo cultura é utilizado com diversos
significados. Para um agricultor a palavra
cultura refere-se a forma que se lida com
a terra. Para o senso comum, um homem
que freqüentou boas escolas, leu bons livros
e possui modos refinados, atribui-se ter boa
cultura. Já na antropologia e sociologia o
termo cultura é visto por Edward Tylor (apud
COTRIM – 1995, p.15) como: "[...] o con-
junto dos modos de vida criados e transmi-
tidos de uma geração para a outra, entre os
membros de determinada sociedade. Nesse
sentido, abrange conhecimentos, crenças, ar-
tes, moral, leis, costumes e quaisquer ou-
tras capacidades adquiridas socialmente pe-
los homens”.

De acordo com o dicionário Aurélio cul-
tura é: “1. O Ato, efeito de cultivar. 2.
o complexo dos padrões de comportamento,
das crenças, das instituições e doutros valo-
res transmitidos coletivamente, e típicos de
uma sociedade; civilização”. O presente tra-

balho estará tratando cultura como o ato ra-
cional de transformação da sociedade.

Aristóteles chama o homem de animal ra-
cional, cuja principal diferença entre os de-
mais seres vivos da terra é a capacidade de
raciocínio. Os animais são dotados apenas
de instintos, porém, os seres humanos são
dotados de razão.

Com base em COTRIM (1995, p.16) os
principais elementos da cultura foram alvo
de estudos do Professor Robert Braidwood,
da Universidade de Chicago. Segundo ele,

“Toda cultura é: adquirida pela aprendi-
zagem, e não herdada pelos instintos; é
transmitida de geração em geração, atra-
vés da linguagem; é criação exclusiva dos
seres humanos, sendo, portanto, um traço
distintivo da humanidade; inclui todas as
criações materiais e não materiais dos
homens; apresenta estruturas duradouras,
mas que também sofrem evolução através
da história; e, é um instrumento indispen-
sável à adaptação do indivíduo ao meio
social, tornando possível a expressão das
potencialidades humanas”.

Com base em COTRIM (1995) podemos
afirmar que o homem é um ser cultural.

Desde que nascemos estamos inseridos
em uma cultura, que foi transmitida de ge-
ração em geração. As novas gerações foram
aprendendo com as anteriores. Por sua vez
os atuais agentes sociais serão responsáveis
por aperfeiçoar a cultura e a transmitirem aos
que virão.

Devido às várias gerações que já habita-
ram a terra e compuseram a sociedade essa
cultura já foi bastante transformada. Pode-
mos afirmar que hoje a cultura mundial não

www.bocc.ubi.pt



6 Cleiton Decker e Margareth Michel

é idêntica em todas as partes do globo terres-
tre. E sabemos também que não existe ape-
nas uma cultura mundial. Os europeus têm
uma cultura, que é diferente dos Asiáticos,
que por sua vez diferencia-se da Africana.
Isso ocorre porque a cultura é construída por
pessoas diferentes, que vivem em localida-
des geográficas diferentes, com característi-
cas climáticas diferentes e com fauna e flora
diferentes etc.

Na sociedade moderna, além de se estudar
a cultura social, os pesquisadores das áreas
de administração, psicologia, comunicação,
sociologia e áreas afins têm-se dedicado a
pesquisar sobre a cultura nas organizações.
Mais tarde falaremos sobre as organizações.

Desde que nascemos, um emaranhado de
organizações fazem parte da nossa vida.
Onde dois ou mais seres humanos reúnem-
se com objetivos específicos é formada uma
organização. Esta organização formada por
pessoas, seres racionais, que vivem em con-
junto em um mesmo meio, trocando experi-
ências diárias de vida é viva. A visibilidade
da vida existente nas organizações pode ser
observada pelo fato de lidar com seres vivos
e, por sua vez, estes seres vivos construírem
uma cultura em seu meio, característico de
vida racional.

Dessa forma, vimos que a existência de
uma cultura organizacional é real. Assim
como na vida em sociedade existem con-
venções como, não matar, não roubar e ou-
tras mais complexas, nas organizações não
é diferente. Quando duas ou mais pessoas
reúnem-se para a formação de uma organi-
zação, cujas características são objetivos es-
pecíficos, é comum que haja a criação de re-
gras, normas, ritos para que os objetivos se-
jam alcançados. Com esta visão chegamos a

uma parte do conceito de cultura organizaci-
onal trazida por Baldissera:

“Por cultura organizacional entende-se o
conjunto das crenças e valores especí-
ficos de uma determinada organização.
Como foi dito anteriormente, são aspec-
tos identitários que a fazem única, que
permitem diferencia-la das demais orga-
nizações. A cultura organizacional é, es-
sencialmente, traduzida por hábitos, mi-
tos, ritos, tabus, mentalidade da organiza-
ção (da casa), estilo de direção, compor-
tamentos, criações, rompimentos e reco-
dificações”.

Para Pereira (1997, p. 102) “A cultura
organizacional é o conjunto de padrões de
comportamento, práticas e ações que carac-
terizam o modo de agir da empresa.. Toda a
cultura desenvolve-se lentamente, mediante
as experiências comuns ocorridas entre as
pessoas que trabalham na organização".

Com base em Pereira, podemos que ver
que a construção de uma cultura nas orga-
nizações é uma constante que se desenvolve
lentamente e faz parte de sua história. Essa
cultura mesmo não sendo formal e nem pos-
sível de ser teorizada, regulamenta as rela-
ções do grupo organizacional.

Para que a cultura de uma organização seja
mantida é necessário que ela seja respeitada
pelos membros daquela cultura, ou seja, to-
dos que fazem parte da organização. Existem
fatos em uma organização que fortificam a
cultura e outros que a estremecem. Esta co-
nivência ou oposição à cultura da organiza-
ção se dá através de decisões que podem ser
habituais ou não. A organização em sua ad-
ministração tem uma rotina de trabalho, de-
senvolvida através de planejamento, que es-
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tabelece as estratégias que a organização põe
em ação na busca dos objetivos propostos.

Quando as estruturas da organização estão
cientes das estratégias é comum que as de-
cisões rotineiras tomadas pelos seus gestores
reforcem a cultura organizacional, porém, as
decisões transformadoras exigem o rompi-
mento dostatus quoda organização para re-
criar ou renovar os traços culturais.

Não é consenso que todas as organizações
tem uma boa cultura organizacional, e mui-
tas vezes, uma cultura que está arraigada em
tradicionalismos e corporativismos pode im-
pedir a organização de chegar ao seu obje-
tivo proposto. Dessa forma, só se consegue
mudar uma organização através da mudança
de cultura. Muitos pensam que uma forte
cultura organizacional é o bastante para o
sucesso da organização, contudo, o sucesso
vem apenas quando essa cultura está combi-
nada com as estratégias administrativas pro-
postas e estas são vistas pelos seus mem-
bros como positivas. Caso contrário a cultura
será uma grande inimiga na luta pela quali-
dade do produto ou serviço que a organiza-
ção quer ou deve oferecer.

A formação da cultura organizacional
deve ser analisada com mais complexi-
dade, pois as organizações originam e
desenvolvem-se em circunstâncias específi-
cas. Por isso, os tipos de organizações são
características muito importantes para a for-
mação de diferentes culturas entre si. Assim,
não podemos comparar os traços culturais de
uma organização pública aos de uma organi-
zação privada, pois seus contextos são dife-
rentes.

Seguindo o pensamento de Chiavenato
(1995) de que a“organização é um or-
ganismo vivo e mutável”,o entendimento
de cultura organizacional deve ser visto se-

gundo Baldissera“como processo com mo-
vimentos em sentidos opostos”. Com isso o
autor diz que ao mesmo tempo em que a or-
ganização pode firmar e conservar padrões
culturais ela, também, tem complexidade di-
nâmica e sensibilidade que a permite per-
ceber e absorver as características ambien-
tais necessárias para a realização de seu pro-
cesso, mudando-o sempre que necessário.

A organização deve estar sempre em mo-
vimento. Este movimento não deve ferir
a cultura, porém, deve trabalhar estrategi-
camente para manter a organização viva na
busca pelos seus objetivos. É nesse sen-
tido que Baldissera (2000, p.16), diz que
a “cultura organizacional resulta de intera-
ções múltiplas e multidirecionais, não isola-
das, uma vez que os elementos influenciam-
se e/ou transformam-se mutuamente, numa
constante construção/descontrução′′.

Esta mudança pode parecer simples para
o contexto de algumas organizações, porém,
para muitas esta contrução/descontrução a
que se refere Baldissera é mais complexa do
que se imagina. Em uma organização pri-
vada onde as mudanças são regidas pelas leis
de mercado, a necessidade dos membros da
organização em manterem o emprego, a pos-
sibilidade de uma certa segurança faz com
que os agentes organizacionais aceitem com
mais facilidade às mudanças que dão novos
aspectos à cultura organizacional. Porém, o
gigantismo do organismo público, a existên-
cia de uma “estabilidade” no emprego e onde
as leis de mercado não são aplicáveis ao pro-
cesso de introdução de novas peculiaridades
na cultura organizacional se torna mais difí-
cil. Essas peculiaridades que são percebidas
nas organizações públicas aliadas a crise da
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governabilidade1 que nasce da insatisfação
popular com o desempenho da prestação dos
serviços públicos nos mostram a cultura le-
galista e burocratizada que dificultam as mu-
danças no setor público.

No caso das organizações públicas, elas
são formadas buscando cumprir os compro-
missos assumidos com a sociedade, esses
compromissos fazem parte do objetivo que
caracterizou a formação da organização.

Contudo, segundo Pereira: “As organiza-
ções públicas são instrumentos essenciais da
ação governamental. Elas não se regulam
pelas leis de mercado, mas por leis orgâni-
cas que, por um lado, as ajudam (garantindo
a sua sobrevivência) e por outro, dificultam
a sua evolução dinâmica, interferindo dire-
tamente no seu processo decisório, princi-
palmente porque a convivência da lei com
a teoria administrativa tem sido muito difí-
cil, devido à rigidez e à imobilidade daquela
frente aos desafios de mudança enfrentados
por nossa sociedade”.

Com essa visão o grande problema que
se vive é o conflito entre leis permanentes
em ambientes que mudam a cada dia. Es-
sas leis rígidas e “permanentes” reforçam a
permanência de uma cultura organizacional
que “não aceita” mudanças. Hoje os gestores
das organizações públicas criticam os agen-
tes organizacionais pelas posturas conserva-
doras adotadas no desempenho de suas ativi-
dades na organização. Porém, isso é apenas
reflexo daquilo que foi construído ao longo
dos tempos.

1 Governabilidade pressupõe confiança e disposi-
ção da sociedade para colaborar voluntariamente com
as decisões do governo e implica a demonstração,
por parte dele, de características como: atendimento
as demandas e pressões sociais, transparência e lide-
rança. PEREIRA (1997, p.157)

Uma das características que podem ser
vistas no processo de mudança de cultura é
a sua baixa velocidade, ou seja, adequada
com o andamento da organização e dos agen-
tes organizacionais. É atribuída a essa “mar-
cha lenta” na introdução de novos conceitos
na cultura, os bons resultados obtidos pelas
organizações que têm optado por este pro-
cesso de modo terapêutico. Com isso pode-
mos dizer que um dos grandes problemas dos
órgãos públicos na questão cultural é que a
cada quatro anos, em tese, a sua estruturação
é modificada. Isso ocorre com as mudanças
de governo, que implementam novas políti-
cas governamentais de acordo com os con-
ceitos partidários e não da organização como
um todo.

Além disso, os posicionamentos políticos
partidários afetam na boa vontade dos agen-
tes organizacionais para com os gestores da
organização. Em todos os órgãos públicos
os diferentes títulos dados aos administra-
dores da máquina pública são cargos polí-
ticos. Muitos em conseqüência dos pleitos
eleitorais, outros que compõem aos cargos
de confiança do Executivo, como ministros,
secretários, diretores de autarquias etc. Em
outros casos, como é comum em autarquias
e universidades, efetivos funcionários públi-
cos são escolhidos para gerenciar determi-
nada organização governamental, a conhe-
cida lista tríplice. Com relação ao procedi-
mento de lista tríplice, a cultura da organiza-
ção é gravemente ferida quando o escolhido
não é o mais competente, mas o mais enga-
jado com a política atual do governo.

Em alguns outros casos gestores procuram
a utilização da máquina pública com o ob-
jetivo de promoção política pessoal. Com
a utilização dessa “máquina”, automatica-
mente, utiliza-se dos agentes organizacionais
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que impulsionam a organização. Essa prá-
tica, não agrada aos servidores que têm posi-
ções políticas diferenciadas, o que acaba au-
mentando, ainda mais, a falta de cooperação
dos funcionários da organização com as pro-
postas de aperfeiçoamento da cultura organi-
zacional, ou seja, apropria-la aos atuais obje-
tivos da organização.

3 Organizações públicas

Na sociedade contemporânea muito se ouve
falar sobre organizações. Organizações
como sinônimos de empresas, instituições,
associações etc. A palavra organização tem
no mínimo dois significados. Conforme o
dicionário Aurélio o termo organização tem
a significação de “ato ou efeito de organi-
zar” e “associação e instituição com objeti-
vos específicos”. Com esta definição prévia,
fica convencionado que durante o discorrer
do trabalho o termo organização e/ou orga-
nizações será utilizado com o significado de
“associação ou instituição com objetivos es-
pecíficos”.

O termo organização procede do Grego,
Organon, que significa “órgão”. Com isso o
termo organização pode ser relacionado com
organismo. No organismo de um ser humano
todos os órgãos e tecidos trabalham para que
a vida do ser possa existir. Assim, caso não
haja a interação entre os órgãos e o signifi-
cativo trabalho de cada um a vida fica debili-
tada. Da mesma forma uma organização so-
cial, ou organismo social como expressão al-
guns autores, cada ser humano que faz parte
da organização pode ser visto como um ór-
gão pertencente a um ser vivo. Por isso,
todos os seres humanos de uma organiza-
ção são importantes para o funcionamento de
toda a corporação, o corpo. Caso parte des-

ses órgãos não desempenhem a sua tarefa, da
mesma forma, o organismo social fica debi-
litado. Chama-se organismo social por que
é constituído por seres humanos, agentes da
sociedade.

Estamos rodeados de organizações com
essas características desde o momento em
que nascemos. Como diz Kunsch “as orga-
nizações constituem parte integrante da vida
das pessoas”. Quando ainda estamos no ven-
tre de nossa mãe, seguidamente visitamos or-
ganizações hospitalares (e será nela que vi-
remos ao mundo), quando nascemos nos de-
paramos com a organização primária, a fa-
mília, após alguns anos de vida ingressamos
em uma organização educacional, que fará
parte de nossas vidas pelo menos 11 (onze)
anos. Quanto às organizações privadas nos
ligamos a elas desde o momento em que ne-
cessitamos trabalhar ou consumir algo, como
alimentos, roupas etc. Já as organizações pú-
blicas nos auxiliam em necessidades básicas
durante toda a vida. Também, nos diverti-
mos em organizações recreativas, nos espi-
ritualizamos na religiosas e auxiliamos pes-
soas através das filantrópicas. Todas as ati-
vidades de nossas vidas tornam-se realidade
através das organizações.

Teorizando o estudo das organizações vi-
mos o que diz Marcovitch (apud KUNSCH)
“Quando um homem junta esforços com
outros homens surge a organização”.
KUNSCH (1986, p.21) comenta que se-
gundo Parsons, vê-se “As organizações
como unidades sociais intencionalmente
construídas e reconstruídas, com vistas a
alcançar objetivos específicos”. Da mesma
forma, segundo Srour (1998, p.108), po-
demos definir organizações como "agentes
coletivos, à semelhança das classes sociais,
das categorias sociais e dos públicos"que
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"são planejadas de forma deliberada para
realizar um determinado objetivo".

Segundo KUNSCH (1986, p.21): “O fato
é que as organizações constituem aglome-
rados humanos planejados conscientemente,
que passam por um processo de mudanças,
se constroem e reconstroem sem cessar e
visam obter resultados determinados. São
inúmeras as organizações, cada uma perse-
guindo os seus próprios objetivos, dotada de
características próprias, com uma estrutura
interna que lhe possibilita alcançar os obje-
tivos propostos”.

Com a colocação de Kunsch podemos per-
ceber que existem diferentes tipos de orga-
nizações e para o estudo específico de cada
uma delas deve haver uma classificação ti-
pológica, devida à complexidade que as ca-
racteriza e a variedades de organizações exis-
tentes. Para essa classificação existem vários
teóricos que tipificam as organizações con-
forme suas características, entre eles estão:
Kunsch, Etzioni, Blau e Scott, Champion,
Lacava e outros.

Para Kunsch: “[...] existem diversas for-
mas de classificar as organizações, podendo
fazê-lo em função de tamanho (pequena, mé-
dia e grande), volume de negócios, finali-
dade, âmbito (nacional e multinacional), ti-
pos de atividades, formas de propriedade
(públicas, privadas e sem fins lucrativos)
etc”. Segundo o pensamento de Kunsch,
para estudarmos as organizações públicas
vamos utilizar os diferentes tipos de organi-
zações de acordo com a forma de proprie-
dade.

O presente trabalho objetiva focalizar suas
atenções nas organizações públicas, aque-
las que são mantidas pelo Estado. Tendo
como base Habermas (1984), para estudar-
mos aquilo que é público, precisamos ter a

consciência de que vivemos em uma socie-
dade dividida em duas esferas, a esfera pú-
blica e a esfera privada, e ambas são com-
postas por agentes (pessoas) privadas.

Dessa forma HABERMAS (1984, p. 46)
faz a seguinte distinção entre a esfera pú-
blica e a esfera privada: “Por isso, dentro do
setor restrito às pessoas privadas, distingui-
mos entre esfera privada e esfera pública. A
esfera privada compreende a sociedade civil
burguesa, em sentido mais restrito, portanto
o setor da troca de mercadorias e do trabalho
social; a família, com sua esfera íntima, está
aí inserida. A esfera pública política vem da
literária; ela intermedia, através da opinião
pública, o Estado e a sociedade”.

A sociedade tem necessidades básicas
para sua sobrevivência e o Estado tem o de-
ver de provê-las. Afinal de contas, pagamos
vários impostos que servem como recursos
do Estado para a provisão da vida digna à so-
ciedade. Habermas (1984, p.14) afirma que
“O Estado é o ‘poder público’. Ele deve o
atributo de ser público à sua tarefa de promo-
ver o bem público, o bem comum de todos
os cidadãos”. Dessa forma podemos perce-
ber que todas as organizações públicas fazem
parte do estado, por sua vez, têm a tarefa de
promover o bem público a todos os cidadãos.

O bem público que Habermas (1984) se
refere, pode ser visualizado, parcialmente,
no CAPÍTULO II - DOS DIREITOS SO-
CIAIS, no Art. 6oda Constituição Federal
de 1988,“São direitos sociais a educação, a
saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a segu-
rança, a previdência social, a proteção à ma-
ternidade e à infância, a assistência aos de-
samparados, na forma desta Constituição”.

Com esse direito o Estado, que é o poder
público, tem a obrigação, assumida na Cons-
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tituição Federal de 1988, de prover essas ne-
cessidades aos cidadãos de sua nação.

Buscando a realização deste direito social
para a vida dos cidadãos brasileiros é que o
Estado se burocratiza. Essa burocratização
é uma estratégia administrativa que visa es-
tender e formalizar as atividades do bem pú-
blico a todas as partes da geografia do país e
por sua vez a todos os cidadãos. Para isso o
estado é dividido em três poderes, como su-
gere Montesquieu, o Executivo, Legislativo
e o Judiciário. O poder Executivo tem a ta-
refa de executar as leis propostas pelo Le-
gislativo, que buscam o bem comum. Essa
execução é supervisionada pelo poder Judi-
ciário.

O poder Executivo, para a excussão de
leis propostas pelo poder Legislativo, divide-
se em outras organizações que compões o
todo do órgão público, como por exemplo,
ministérios, secretarias, autarquias, empre-
sas públicas, fundações etc, conforme Mei-
reles (19__). Essas organizações que com-
põem o poder executivo tem o objetivo de,
alem de outras coisas, prover as necessidades
expressas no art. 6 da Constituição federal,
como saúde, educação, moradia, previdência
social etc.

Portanto, devemos ter claro em nossas
mentes que organizações públicas não são
empresas. Os maiores problemas enfrenta-
dos pelas organizações públicas são encon-
trados justamente por que elas não agem
como empresas. Então, se estruturarmos as
organizações públicas como empresas solu-
cionaremos os problemas vividos há várias
décadas? A resposta é não. As organizações
públicas diferem-se das privadas em vários
aspectos, como os objetivos, estrutura, pro-
cesso decisório etc. Por exemplo, com base
em PEREIRA, o objetivo principal das or-

ganizações privadas é o lucro, já o das or-
ganizações públicas é o interesse coletivo;
a estrutura da organização privada é geral-
mente descentralizada, com unidades de ne-
gócios ou centros de lucros. Já as organi-
zações públicas se estruturam com uma bu-
rocracia centralizada. No processo decisório
as organizações privadas têm o domínio do
fator econômico e amplitude decisória na es-
colha de políticas. Com o setor público há
o domínio do fator político e existem muitas
restrições na escolha de políticas. O assunto
não para por aí, a implementação de decisões
nas organizações privadas é facilitada pelas
linhas de autoridades razoavelmente claras
e mecanismos comuns de implementação e,
também, o controle é realizado por acionis-
tas. Nas organizações públicas é diferente,
as linhas de comando são pouco claras e bas-
tante confusas, e o controle tem interesses de
vários grupos que influenciam nas decisões
como, no caso do Brasil, o Congresso Na-
cional. Esses são alguns dos pontos que di-
ferem o trabalho da organização pública da
privada.

Mesmo as organizações públicas com seu
estilo tradicional de organizar-se, passam por
mudanças estruturais, essas mudanças, mui-
tas vezes, quando mal planejadas ferem a
cultura da organização, como vimos no ca-
pítulo anterior.

A Previdência Social, foco de pesquisa
deste trabalho, já passou por várias mudan-
ças estruturais. No atual momento, a insti-
tuição obtém um ministério próprio, que fo-
caliza as atividades somente na área de Pre-
vidência Previdênciária. Ligada a adminis-
tração direta do Ministério da Previdência
Social está o Instituto Nacional do Seguro
Social – INSS, a autarquia responsável pela
execução das políticas ministeriais propos-
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tas. Porém, nem sempre a estruturação do
órgão foi assim.

Para essas mudanças, os anos 70 são de
extrema importância para a Previdência So-
cial. Foi nesta década que a Previdência So-
cial começou a ser vista com de forma espe-
cial. No dia 25 de junho de 1974, de acordo
com a Lei no 6.062, o Presidente Ernesto
Geisel (1974 – 1979) extinguiu o atual Mi-
nistério do Trabalho e Previdência Social e
instalando o Ministério da Previdência e As-
sistência Social – MPAS. Já com a nova es-
trutura, o MPAS, através da Lei 6.439 de 1o

de dezembro de 1977 cria o SIMPAS – Sis-
tema Nacional de Previdência e Assistência
Social, com a difícil missão de integrar as
seguintes funções: concessão e manutenção
de benefícios, prestação de serviços, custeio
de atividades e programas, gestão adminis-
trativa, financeira e patrimonial da Previdên-
cia e Assistência Social. Tudo sob a orienta-
ção, coordenação e controle do MPAS.

Com essa lei foram criados o Instituto Na-
cional de Assistência Médica da Previdência
Social – INAMPS, responsável pela assis-
tência médica, e o Instituto de Administra-
ção Financeira da Previdência e Assistência
Social – IAPAS, responsável pela adminis-
tração financeira e patrimonial. Também fa-
ziam parte do SIMPAS o Instituto Nacional
de Previdência Social – INPS, a Fundação
Nacional do Bem-Estar do Menor – FUN-
DABEM, a Fundação Legião Brasileira de
Assistência Social – LBA, a Empresa de Pro-
cessamento de Dados da Previdência Social
– DATAPREV e a Central de Medicamentos
– CEME, como órgão autônomo.

Cada uma dessas siglas que integravam o
SIMPAS, que era parte do Ministério da Pre-
vidência e Assistência Social tinha uma atri-
buição em especial, como por exemplo: o

INPS com a função de conceder e manter
benefícios e outras prestações em dinheiro;
ao INAMPS, prestar assistência médica; a
LBA, prestar assistência social à população
carente, mediante programas de desenvolvi-
mento social e de atendimento às pessoas,
fossem segurados ou não; na FUNDABEM,
a função era promover a execução da polí-
tica nacional de bem-estar do menor; o IA-
PAS tinha a função de arrecadar, fiscalizar
e cobrar as contribuições, realizar as aplica-
ções patrimoniais e financeiras, acompanhar
a execução orçamentária e o fluxo de caixa,
executar e fiscalizar a execussão de obras e
serviços objeto de programas das demais en-
tidades do SIMPAS. Também, o CEME tinha
como finalidade de promover medidas com
vistas ao desenvolvimento técnico da produ-
ção de medicamentos constantes da Relação
de Medicamentos Básicos, promover pesqui-
sas farmacoclínicas e a aquisição e a distri-
buição de remédios. A estruturação do Mi-
nistério da Previdência e Assistência Social
dos anos 70 foi extremamente significativa
para a população brasileira e essa estrutura-
ção se reflete ainda hoje, mesmo com todas
as mudanças ocorridas posteriormente.

Nesta “onda” de modificações a Previdên-
cia Social nos anos 90 passa por um novo
processo de mudanças. Durante o governo
Collor, visando a modernização do serviço
público são realizadas, várias privatizações
e e reestruturações ministeriais. O até en-
tão Ministério da Previdência e Assistência
Social deixa de existir para ser restabelecido
o Ministério do Trabalho e Previdência So-
cial. Com a mudança ministerial os anti-
gos INPS e IAPAS deram lugar ao Instituto
Nacional do Seguro Social – INSS, conso-
lidando a idéia de que Previdência Social é
uma fonte de seguro, diferente da assistên-
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cia social. Com essa reestruturação o atendi-
mento médico deixa de ser responsabilidade
da Previdência Social e passa a ser adminis-
trado pelo Ministério da Saúde, através do
SUS, também instituído em 1990.

4 Estudo de caso na
gerência-executiva do INSS em
Pelotas

O presente trabalhose utilizou de pesquisa
bibliográfica para a elaboração do referencial
teórico, que servirá de apoio para a análise
de objeto de estudo. Num segundo momento
foi realizado um estudo de caso em uma or-
ganização pública, que segundo Gil (1999, p.
72-73) é caracterizado pelo estudo profundo
e exaustivo de um ou de poucos objetos, que
maneira a permitir o seu conhecimento am-
plo e detalhado.

Os instrumentos utilizados foram entrevis-
tas (pesquisas qualitativas) com a direção da
organização e questionários, numa pesquisa
quantitativa realizada por amostragem não
estatística com os clientes/segurados da or-
ganização. Feita a tabulação e análise de re-
sultados obtidos, seus dados foram confron-
tados com o referencial teórico, para então
realizar as considerações finais e constatar se
as hipóteses propostas no projeto de pesquisa
estavam corretas.

4.1 Contextualização
Realizou-se uma pesquisa de campo com
dois públicos do INSS em Pelotas, os
servidores, público interno e os segura-
dos/clientes e comunidade em geral, públi-
cos externos.

Com relação ao público interno, foram en-

trevistados 54 servidores em um universo
de 107. Partimos da relação percentual de
que 54 servidores entrevistados equivalem
a 100%, com isso a relação entre os da-
dos serão percentuais para visualizar o uni-
verso. Dos entrevistados, 61,1% foram mu-
lheres e 38.9%, homens. Destes, a maioria
está lotada na Agência da Previdência So-
cial (APS) em Pelotas, com o percentual de
59,3 dos entrevistados, com isso, os demais
40,7% trabalham na Gerência-Executiva do
INSS em Pelotas, órgão que gerencia as ati-
vidades e serviços da APS Pelotas e mais
oito agências e uma unidade móvel. Dentre
os servidores que responderam a pesquisa,
apenas 25,9% exercem cargos de chefia na
Gerência-Executiva ou agência do INSS em
Pelotas, os demais 74,1% dos servidores que
responderam a pesquisa são servidores ope-
racionais.

Com relação à motivação, 81,5% dos en-
trevistados afirmam estar motivados para o
trabalho, contra uma minoria de 18,5% dos
servidores que foram entrevistados e expres-
saram não estar motivados para o desempe-
nho de suas atividades de trabalho. No ques-
tionamento sobre as condições de trabalho
que o INSS oferece a maioria esmagadora
respondeu entre boas e regulares condições
de trabalho, exatamente o mesmo percentual
de 46,3% dos entrevistados responderam que
consideram as condições de trabalho boas e
regulares, contra uma minoria de 7,4% que
as consideram ruins.

Condições de trabalho estão diretamente
ligadas aos equipamentos e sistemas de in-
formação utilizados pelo instituto como fer-
ramenta dos serviços oferecidos. Com re-
lação ao questionamento feito sobre os sis-
temas informatizados a grande maioria dos
entrevistados expressou suas respostas entras
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as opções de regular, ruim e péssimo, so-
mando 79,7%. Exatamente, 53,7% dos ser-
vidores entrevistados responderam que con-
sideram regular os sistemas de informações
que dão base para o atendimento do INSS,
20,4% consideram os sistemas ruins, 18,5%
respondera que os sistemas são bons e 1,9%
consideram os sistemas muito bons, porém,
5,6% dos entrevistados consideram péssimo
o instrumento de trabalho. De acordo com
os dados levantados pela pesquisa, a maioria
esmagadora concorda que a atual gestão do
INSS Pelotas valoriza a opinião dos servido-
res, um número de 85,2%, contra 14,8%.

Tratando-se de informações que circulam
no INSS Pelotas, 70,4% dos servidores en-
trevistados afirmam receber as informações
do instituto, porém, as recebem de forma in-
completa. Do percentual que resta para com-
pletar o 100%, 24,1% afirmarem estar sem-
pre informados de dados completos, con-
tudo, 5,6% desconhecem as informações.
Com relações a essas informações mencio-
nadas acima, as mídias que dão suporte a
elas, em uma questão de múltipla escolha,
a página da intranet foi a mais lembrada,
com 51,9% das opções assinaladas. Em
seguida, o e-mail (correio eletrônico) vem
como sendo a forma de informação mais
utilizada pelos funcionários, com 42,6%, já
38,9% das respostas assinaladas estão reu-
niões. E o mesmo número de 11,1% respon-
deu que ficam informados através de carta-
zes e outros (como outros a opção descrita
foi que ficam informados através dos cole-
gas). Sobre os treinamentos e cursos que a
são oferecidos ao INSS Pelotas 42,6% con-
sidera suas relevância regular, já 40,7% dos
entrevistados e vêem a relevância dos cursos
boa e 7,4% muito boa. Porém, 7,4% consi-

deram os cursos ruins e 1,9% dos servidores
considera péssimo.

No ambiente de trabalho, conforme as res-
postas obtidas, nenhum dos servidores do
INSS em Pelotas respondeu a alternativa
que realizam apenas as ordens de serviço.
Ao contrário, a maioria dos entrevistados,
55,6%, responderam que se esforçam ao má-
ximo no trabalho. Já 24,1% realizam aquelas
atividades que estão ao seu alcance e 20,4%
fazem aquilo que é de sua responsabilidade.

As atividades da Previdência Social em
Pelotas e em todo o Brasil são geridas pelo
Governo Federal, o que influencia direto o
trabalho dos servidores federais do Instituto
Nacional do Seguro Social. Com isso, 57,4%
dos entrevistados responderam que conside-
ram regular a política de Previdência Social
que o Governo Lula vem desenvolvendo. Em
seguida, 25,9% dos servidores a considera
ruim e 13% péssima. Contudo, 1,9% con-
sidera boas as políticas utilizadas e o mesmo
percentual, 1,9%, às considera muito boas.

No questionário 59,3% dos servidores per-
cebem que alguns colegas não realizam o
trabalho por completo. 29,6% não perce-
bem tal possibilidade e 11,1% não respon-
deram. Dentre os entrevistados que perce-
bem tal fato, com maior percentual atribuem
a não realização do trabalho por completo
à falta de motivação. Já 40,6% atribuem a
falta de condições para o trabalho e 28,1% a
falta de apoio técnico. A falta de conheci-
mento dos sistemas informatizados obteve o
resultado de 15,6% e 9,4% dos entrevistados
atribuem o não cumprimento das atribuições
à má vontade para com o trabalho. Apenas
3,1% atribui tal fato a preguiça.

Dentre os servidores públicos que fizeram
parte da amostragem entrevistada, 44,4% já
foi desrespeitado por ser funcionário pú-
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blico. Já 55,6% nunca tiveram nenhum pro-
blema por exercerem tal atividade.

Com relação as fichas distribuídas para
o atendimento aos clientes/segurados 42,6%
considera que são infuficientes e 22,2% acre-
dita serem em número satisfatório. 16,7%
dos servidores dizem que são poucas as fi-
chas distribuídas, porém, 7,4% dizem que
atendem plenamente a demanda da Agên-
cia Pelotas. 11,1% não manifestaram res-
posta na referida questão. Todavia, 81,5%
dos entrevistados acreditam que o público
que procura a Agência da Previdência Social
em Pelotas não sai satisfeita e 18,5% acre-
dita que os clientes/segurados saem da agên-
cia do instituto satisfeitos.

Tratando-se da imagem que cada servi-
dor constrói do INSS em Pelotas a maio-
ria das respostas concentram-se em regu-
lar e boa. 44,4% construíram uma ima-
gem regular da casa em que trabalham. Já
para 42,6% dos entrevistados as experiên-
cias com o INSS permitiram que se cons-
truísse uma boa imagem do instituto em Pe-
lotas. 5,6% dos entrevistados manifestaram
ter construído uma imagem muito boa, assim
como, o mesmo percentual construiu uma
imagem ruim. Ainda, 1,9% dos entrevista-
dos tem uma imagem péssima do instituto
em que trabalha.

Os servidores, quando questionados sobre
como percebem que o público externo cons-
trói a imagem do INSS em Pelotas, nenhum
considera que esta construção seja muito
boa. Apenas 7,4% dos servidores acreditam
que a construção dessa imagem seja boa. A
maioria das respostas concentra-se entre as
opções regular e péssima. 61,1% consideram
que essa imagem é regular e 24,1% ruim.
E com o mesmo percentual que considera a
imagem do INSS Pelotas boa, 7,4% dos ser-

vidores imagina que a imagem do Instituto
Nacional do Seguro Social em Pelotas é pés-
sima.

4.2 Público externo
Com relação ao público externo, 53% dos
entrevistados foram do sexo feminino e 47%
do público do sexo masculino. Para esse
questionário a amostragem foi de 100 pes-
soas da comunidade de Pelotas que totalizam
os 100% da amostra.

A faixa etária da maioria dos entrevistados
concentra-se na faixa etária de 41 a 50 anos,
com o número de 33% do entrevistados. Em
seguida, bem próximos, 28% concentram-se
na faixa de 21 a 30 anos e 27% entre 31 a
40 anos. Não foram identificados nenhum
dos entrevistados com menos de 21 anos e
apenas 2% com mais de 61.

Dos entrevistados, 28% são moradores do
centro da cidade de Pelotas e logo em se-
guida o bairro mais identificado foi Três
Vendas, com 27% das respostas. Dentro do
bairro Três Vendas estão inclusas respostas
como: Santa Terezinha, Lindóia, Py Crespo
e Pestano. 9% são moradores do bairro Fra-
gata e o mesmo percentual do Areal. 4%
moram no Laranjal, 2% na Cohab Tablada,
2% no Navegantes e, também, 2% no Simões
Lopes. Os bairros Cohabpel, Arco Íris, Vila
Silveira e Dunas obtiveram 1% cada um de-
les. 1% dos entrevistados são de fora da ci-
dade e 12% dos questionários entregues não
apresentaram resposta nesta questão. Quanto
à escolaridade, verificou-se que 50% estão
entre o colegial completo e o curso univer-
sitário incompleto. 27% têm o curso univer-
sitário completo e 11% encontram-se entre o
primário completo e o ginasial incompleto.
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Apenas 6% do público externo têm o primá-
rio incompleto ou não estudou.

Conforme os dados da pesquisa, 95% dos
entrevistados afirmaram saber onde se loca-
liza o INSS em Pelotas, apenas 3% manifes-
taram não saber onde a Previdência Social
se localiza e 2% não responderam a presente
questão. Dentre o grupo que manifestou sa-
ber onde o INSS Pelotas está localizado a
percentagem foi a seguinte: 69% responde-
ram Almirante Barroso; 10% Barão de Bu-
tuí; 9% Princesa Isabel; e 1% Alberto Rosa.
12% dois entrevistados que manifestaram sa-
ber onde a Previdência Social se encontra em
Pelotas não descreveram a rua em que se lo-
caliza.

71% dos entrevistados afirmaram saber a
função do INSS. Já 9% assinalaram a alter-
nativa que expressava não saber sua função
e 20% não responderam. Nos questionários
foram encontradas 14 diferentes funções ex-
pressadas pelo público. 14% dos questioná-
rios expressão que a função do INSS é apo-
sentadoria. Seguridade, Previdência Social e
Benefício Social foram respondidos em 10%
para cada uma delas. 6% dos entrevistados
afirmam ser função do INSS a assistência ao
povo e 4% diz que é segurar os contribuin-
tes. Outros 3% dizem ser auxílio doença e
6% somam aqueles que afirmam ser função
do INSS o atendimento e encaminhamento
médico. 2% afirmam que a função é auxiliar
a comunidade, e também, 2% proteger o tra-
balhador e, ainda, orientar para perícia são
expressas em 2% dos entrevistados.

A grande maioria dos entrevistados afir-
mam em suas respostas do questionário que
já estiveram a Agência da Previdência So-
cial em Pelotas, outros 22% nunca compa-
receram e 6% não responderam. Aos que já
estiveram na Agência Pelotas vários são os

fatos que os levou até lá. Resolver assun-
tos sobre benefícios, solicitar auxílio na apo-
sentadoria e encaminhar auxílio doença ex-
pressão 30%, divididos 10% cada uma de-
las. 7% vieram a agência devido a perí-
cia médica e 6% por atendimento médico.
Averbação de tempo de serviço somam 5%,
o mesmo percentual de pessoas que procu-
raram a agência por motivos diversos. Ca-
dastro de autônomo 4% e auxiliar funcio-
nária domestica, encaminhar pensão corres-
pondem a 3% cada. 2% compareceram para
fazer uma procuração, bem como, notificar
o falecimento de parente. Já, valor cobrado
indevidamente, curatela, retirada de CNDs,
Atualização de carnê e acidente de trabalho
expressão 1% cada uma dessas razões.

Para esses motivos que trouxeram o pú-
blico da pesquisa para a Agência da Previ-
dência Social em Pelotas, 20% comparece-
ram quatro vezes ou mais. 17% esteve pre-
sente apenas uma vez, 6% duas vezes e 3%
três vezes. 14% dos entrevistados não res-
ponderam, embora expressassem já ter com-
parecido a agência.

Do público que já esteve presente na agên-
cia da Previdência Social em Pelotas 66%
afirmaram ter sido bem recebidos na opor-
tunidade. 7% afirmam que o atendimento foi
indiferente e 6% disseram ter recebido um
ótimo atendimento. Em contrapartida 4%
afirmam terem sido mal atendidos e 3% ex-
pressaram outros formas, como: mais ou me-
nos e atendimento demorado.

Os entrevistados que necessitaram da Pre-
vidência Social 80% afirmaram terem atin-
gido o objetivo ao procurar a agência, contra
20% que não o obtiveram.

81% das respostas da pesquisa de campo
afirmaram conhecer os serviços oferecidos
polo INSS, 10% que não sabem e 9% que
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não responderam. Daqueles que afirmaram
conhecer os serviços prestados, 93,8% as-
sinalaram aposentadoria, 91,4% perícia mé-
dica e 86,4% auxílio a doentes e/ou aciden-
tados. 50,6% acreditam que os serviços que
o INSS oferece incluem exames médicos e
27,5% exames laboratoriais também. Li-
cença maternidade 3%, pensão 2% e arreca-
dação e CNDs 1% cada.

Quanto a sinalização da agência em Pelo-
tas, 53% dos entrevistados a consideram bem
sinalizada, 16% vêem a agência mal sinali-
zada e 31% afirma que as vezes o público
sabe onde deve ir quando procura algum ser-
viço no instituto em Pelotas.

Com relação ao número de fichas distri-
buídas pela agência Pelotas 62% afirmam se-
rem poucas e 15% em número satisfatório.
3% dos entrevistados acreditam que o nú-
mero de fichas atendem plenamente a de-
manda e 4% pensa em outro motivo, como:
Não utilização dessa agência, atendimento
demorado, aumentar o horário de atendi-
mento e um péssimo número de fichas dis-
tribuídas, foram expressas 1% cada uma de-
las. 16% dos questionários não apresentaram
resposta.

A maioria do público entrevistado respon-
deu que acha o trabalho da Agência Pelotas
entre bom e razoável, exatamente, 36% acha
o trabalho razoável e 31% o acha bom. 12%
do público vê o trabalho como ruim e 4% o
considera ótimo. Do total, 13% não tem opi-
nião, 3% não responderam e 1% acha que
o trabalho poderia melhorar. Já quanto ao
atendimento, 45% considera um bom atendi-
mento realizado pelo INSS Pelotas e 33,3%
considera um atendimento regular. 10% vê
o atendimento como ruim e 5% o percebe
como ótimo. E 3,3% considera o atendi-
mento de Pelotas péssimo, dos quais afe-

rem o péssimo atendimento a funcionários
desmotivados, 1,7%, e poucos funcionários,
também, 1,7%.

Muitas pessoas procuram o INSS para ob-
terem informações. Com relação a obtenção
dessas informações, 50% as obtém apenas
em parte e 40% de forma satisfatória. 10%
dos entrevistados quando consegue informa-
ções, essas não estão corretas. Contudo, de
acordo com os questionários recolhidos, nin-
guém sai da agência Pelotas sem informação
alguma.

A forma na qual os entrevistados manifes-
taram acompanhar as notícias do INSS Pelo-
tas somaram 66% aqueles que acompanham
através da TV e 52% pelo jornal. A rádio é
utilizada como veículo do público em 17%
dos questionários e 1% acompanham as no-
tícias através de cartazes. 4% não respon-
deram e 6% propuseram outras formas de se
manter informados, como: segurados, 1%;
pessoalmente, 1%; internet, 1%; e 3% não
acompanham as notícias do INSS.

Com relação a imagem que o público en-
trevistado constrói do INSS Pelotas, 38% a
considera razoável e 35% a vê como boa.
14% percebe a imagem do instituto em Pe-
lotas como ruim e 3% ótima. 10% dos entre-
vistados não tem opinião sobre a imagem do
INSS Pelotas.

Quanto a renda familiar dos entrevistados,
43% recebe cinco salários mínimos ou mais,
13% afirmam receber quatro salários míni-
mos, 12% três e 16% dois salários. 11%
dos questionários recolhidos encontram-se
em uma renda familiar de um salário mínimo
e 5% não responderam.
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5 Considerações finais

Tendo desenvolvido a análise entre teoria
e prática, podemos verificar que os proble-
mas com relação à imagem das organiza-
ções públicas estão diretamente relacionados
à responsabilidade do Estado para com a so-
ciedade. Como vimos no referencial teó-
rico, o Estado recebe impostos que deveriam
ser revertidos à sociedade através do atendi-
mento às necessidades básicas dos cidadãos.
Mesmo com a reforma da Constituição Fe-
deral em 1988, quando os direitos sociais
foram incluídos no regimento do país, isso
ainda não é uma realidade plena.

Com base neste fato analisado pelo pre-
sente trabalho percebemos que, a partir do
momento em que o Estado estiver estrutu-
rado com políticas que visem o bem estar da
sociedade, a imagem das organizações públi-
cas será beneficiada com tal fato.

A imagem do INSS ainda está vinculada
com os serviços prestados pela Previdência
Social fato anterior à reforma Previdenciá-
ria realizada em 1990. Devido à organização
utilizar o mesmo prédio, esta imagem perma-
neceu vinculada durante aproximadamente
14 anos. Durante este período não houve
uma preocupação em desvincular a imagem
confusa entre as duas organizações: INSS e
SUS.

O processo de construção da imagem está,
em tese, caminhando em uma dinâmica in-
teressante, pois, o público interno da organi-
zação é um elemento do discurso organiza-
cional. Com base nos dados obtidos na pes-
quisa, o público interno tem uma boa ima-
gem da organização em que trabalham, o que
os leva a oferecer sentidos positivos que po-
dem auxiliar os cidadãos na construção da
boa imagem organizacional.

Com a percepção de que a gestão atual da
instituição em Pelotas valoriza a opinião dos
servidores, esses estão motivados, dispostos
a trabalhar por melhorias e o oferecimento de
um atendimento ao público de qualidade já é
visualizando a imagem que vem lentamente
sendo beneficiada.

Com isso, o processo de reconstrução de
imagem do INSS Pelotas e da Previdência
Social como seguradora do trabalhador bra-
sileiro, que já vêm ocorrendo, poderá ser per-
cebida de forma positiva.
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